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RESUMO: A comunicação é inalienável ao ser humano, pelo 

simples fato da vivência em sociedade. Mas nem sempre 

foi revestida de tal importância. Mesmo reconhecida pela 

Unesco, por Estados e estudiosos como meio essencial 

ao vigor de sociedades democráticas, ela ainda sofre 

restrições, seja de organizações privadas ou do Estado.  

Este artigo trata de censura e de liberdade de informar, 

tendo como paradigma o jornal O Estado de S.Paulo em 

dois momentos da história recente: quando impedido de 

informar sobre a Operação Faktor, que envolve a família 

Sarney; e quando possui livre arbítrio para apoiar a 

Lava-Jato, operação a investigar um mega esquema de 

corrupção praticada por políticos dos altos escalões da 

República. Busca-se expor como as forças do jogo político-partidário relativizam o direito 

de informar e de ser informado, embaralhando a formação da agenda política.  

     

PALAVRAS-CHAVE: Comunicação; Direito; Censura.  
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ABSTRACT: Communication is inalienable to being human, by the mere fact 

of living in society. But it was not always treated with such importance. 

Although recognised by Unesco, States and scholars as an essential means 

to keep democratic societies in order, it has restrictions, either from private 

organizations or the state. This article deals with censorship and freedom to 

inform, having as paradigm the newspaper O Estado de S.Paulo at two moments 

in recent history: when prevented from reporting on Operation Faktor, which 

involves the Sarney family; And when it has free will to support the Lava-Jet, an 

operation to investigate a mega scheme of corruption practiced by politicians 

of the highest echelons of the Republic. It seeks to explain how the forces 

of the party-political game relativize the right to inform and to be informed, 

shuffling the formation of the political agenda.

KEYWORDS: Communication; Right; Censorship.



CENSURA X LIBERDADE DE EXPRESSÃO: A COBERTURA DO JORNAL O ESTADO DE S. PAULO EM CENÁRIOS DE CORRUPÇÃO POLÍTICA 94Capítulo 8

INTRODUÇÃO
A centralidade da comunicação na contemporaneidade vem ensejando a 

constante necessidade de debates sobre esse tema, cada vez mais entendido como 

elemento vital às democracias e ao desenvolvimento humano. Em grande medida, 

cabe ao sistema de jornalismo a missão de informar sobre os acontecimentos 

cotidianos, os quais nos enredam e contribuem para formar nossas percepções 

sobre o mundo. No âmbito da Unesco, organismo das Nações Unidas para Educação, 

Ciência e Cultura, a partir das discussões envolvendo a comunicação, nasceu a ideia 

e o conceito direito de comunicar, o qual tem gerado estudos, publicações e semeado 

o debate, sobretudo a partir do advento da internet, da explosão das plataformas de 

comunicação e de sua utilização massiva.

 Mesmo que não se trate de um direito reconhecido internacionalmente, a 

comunicação reúne em si alguns elementos básicos, mencionados por Fischer (1984, 

p. 45) como “direito dos indivíduos, direito dos meios de comunicação ou da mídia, 

direitos de comunidades locais, nacionais e internacionais”. Ainda de acordo com 

Fischer (1984, p. 45), para os indivíduos, o desdobramento desses direitos resultaria 

em “liberdade de opinião e expressão, direito de ser informado, direito de informar, 

proteção da privacidade, liberdade de movimento, direito de reunião e de acesso 

a fontes de informação”. Os órgãos de imprensa tiveram esses direitos específicos 

acrescidos de outros igualmente importantes, como acesso a fontes de informação, 

direito de publicar e garantia de manutenção de sigilo profissional. 

 Na esteira das discussões sobre os problemas de comunicação, nos anos 

1980 foi elaborado um extenso documento sob a orientação da Unesco que,  dada 

a permanência do debate sobre liberdade de expressão, mantém-se atual e ainda 

subsidia estudos dessa natureza. Intitulado Un solo mundo, voces múltiples: 

comunicación y información en nuestro tiempo, o relatório destaca a comunicação 

como um instrumento de natureza política, econômica, social, educativa e cultural. 

Para efeito deste texto, serão enfocadas características políticas e sociais a envolver 

o tema.

 Um aspecto destacado no documento da Unesco, conhecido como Relatório 

MaCBride, refere-se à importância para o debate político do conceito de liberdade, 

ainda que seja algo de difícil definição. MaCBride y otros (1980, p.43) enfatizam: “É 

certo que a palavra ‘liberdade’ (como ‘democracia’, ‘socialismo’ e ‘paz’) se interpreta 

de diversas maneiras, e torna-se difícil encontrar uma definição universalmente 

aceita de ‘liberdade’ ou inclusive de ‘liberdade de expressão’”. 

 Segundo o Relatório, o direito de comunicar, em seu sentido mais amplo, 

significa legar ao cidadão o direito à informação, um instrumento importante a 

ajudá-lo em decisões sobre questões públicas que possam afetar sua vida cotidiana, 

além de contribuir com o enriquecimento de ideias e opiniões. MaCBride y otros 
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(1980, p.44) assinalam que “o auge dessa liberdade seria o direito do jornalista de 

conhecer fatos e documentos, a fim de acabar com o segredo que envolveria assuntos 

políticos, e a liberdade de publicar a informação obtida”. Por trás dos segredos, 

como veremos neste artigo, escondem-se episódios de corrupção a contribuir com 

a fragilidade de democracias.

 A diversidade de fontes de informação e o livre acesso a elas são aspectos 

importantes que chamaram a atenção dos autores do referido relatório. Para eles, 

tratam-se de critérios fundamentais a garantir a liberdade de informação. 

Quando os grupos dominantes controlam estas fontes, a liberdade resulta 

violada, em qualquer sistema político. É necessária uma ampla gama de informação 

e opinião para que os cidadãos formem consciências bem fundamentadas sobre 

questões públicas. Este é um fundamento dos sistemas de comunicação em 

sociedades democráticas. (MACBRIDE Y OTROS, 1980, p.47).  

 A respeito da diversidade de fontes os autores acrescentam duas 

considerações:

Primeira, uma diversidade de fontes não é uma garantia automática da 

confiabilidade da informação, mesmo que isso dificulte a falsificação deliberada. 

Segunda, a diversidade não significa a mesma coisa que pluralismo das opiniões. 

As redes de comunicação deveriam ser tão diversificadas e independentes entre si 

como as fontes de informação, do contrário, a diversidade torna-se pura fachada. 

(MACBIDE Y OTROS, 1980, p.47).  

 Nesta discussão sobre o direito de comunicar e seus desdobramentos é 

importante ressaltar, como adverte Stroppa (2010), que a autonomia do direito de 

comunicar visa possibilitar ao cidadão um fluxo de informação indispensável para 

que participe ativamente da gestão da coisa pública. Diante da faculdade dos meios 

de comunicação para selecionar o que deve ser publicado, a autora esclarece: 

Na verdade, apesar da dificuldade de controle dos dados obtidos pelos meios 

de comunicação, a eles é conferida a liberdade de atuação, mediante a liberdade 

editorial, imprescindível para que consigam realizar a sua função informativa sem 

qualquer imposição política e ideológica. (STROPPA, 2010, p.81).

 São diversas as razões que justificam o direito de comunicar, tanto do ponto 

de vista individual e coletivo, como das corporações de mídia. Paradoxalmente, o 

desenvolvimento dos meios técnicos, o qual deveria beneficiar a ampla circulação 

de informação, resultou em desequilíbrios em face à concentração, favorecida por 

questões políticas e de ordem financeira. No Brasil, o debate sobre liberdade de 
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expressão não tem obtido êxito em razão da ausência de um marco regulatório e 

da consequente concentração dos meios, tanto impressos como da radiodifusão. 

Moraes assinala: 

Um reduzido número de megagrupos controla, de maneira oligopólica, 

expressiva parcela da produção e da difusão de dados, sons e imagens, exercendo 

larga influência na conformação do imaginário social. Esses conglomerados 

ambicionam lucratividade a qualquer preço e pregam a regulação das demandas 

coletivas pelo mercado, sem levar na devida conta identidades, tradições e anseios 

dos povos (MORAES, 2009, p. 109). 

 As questões identificadas pelos autores citados nesta introdução são 

recorrentes no sistema de imprensa brasileiros. Por exemplo, além da concentração 

dos meios e da influência das agências de notícias, essas responsáveis por replicar os 

mesmos fatos por diversas mídias, o exercício cotidiano de produção de informação 

incorre na repetição sistemática de fontes, seja por vício ou por questões relacionadas 

às condições precárias de trabalho. Dessa forma, é comum que as fontes de um 

determinado tema se repitam em todos os veículos, impressos ou eletrônicos. À 

parte a reprodução de fontes, os veículos convivem, ainda, com censura imposta 

por juízes, ou seja, promovida por órgão do Estado, que os proíbem de divulgar 

determinados assuntos, como veremos no artigo, incorrendo em cerceamento de 

liberdade editorial. Paradoxalmente, o Estado promove a censura, quando deveria 

ser o guardião da Constituição, dado que a comunicação é um tema constitucional. 

 Assim sendo, este artigo trata exatamente de apontar a relatividade do 

conceito, de acordo com os interesses em jogo. Como paradigma, selecionamos o 

jornal O Estado de S.Paulo pela abrangência da circulação. 

CENSURA  AO JORNAL O ESTADO DE 
S.PAULO – OPERAÇÃO FAKTOR

 O objetivo desde texto não é discutir a linha editorial do periódico, mas 

expor, com acontecimentos políticos recentes, as motivações que dificultam o 

direito de comunicar, fragilizando democracias e, por vezes, favorecendo regimes 

ditatoriais. 

 Em 4 de janeiro de 2016, o jornal paulista O Estado de S.Paulo festejou seu 

império com uma matéria, publicada no caderno de política, intitulada “141 anos 

pela liberdade de expressão”. O sub-título destaca: “Estado completa aniversário de 

fundação sob censura judicial, mas sem abrir mão da defesa do livre exercício da 

atividade de imprensa” (Estadão, 4 de jan. de 2016). O título chama a atenção para a 

questão do direito de comunicar, discutida na introdução deste artigo.
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 Na matéria, o autor José Maria Mayrink relata as causas políticas e sociais 

encampadas pelo jornal ao longo de sua história, como a Abolição. Lembra, ainda, 

as ações contra a censura imposta ao periódico durante períodos de inflexão, entre 

os quais, a Primeira Guerra Mundial; Revolução de 1924, ou a revolta dos paulistas 

contra o presidente Arthur Bernardes; as perseguições do Estado Novo comandadas 

por Getúlio Vargas; a ditadura do Regime Militar de 1964. Mais recente, a censura 

judicial de 2009, tema deste artigo, que impede o jornal de investigar a Operação 

Boi Barrica, rebatizada de Operação Faktor e de publicar matérias sobre o assunto. 

A operação Boi Barrica da Polícia Federal teve seu nome inspirado num grupo 

folclórico maranhense, uma das principais atrações do Marafolia, carnaval fora 

de época de São Luís, promovido pelo Grupo Mirante de Comunicação, da família 

Sarney. A Operação foi rebatizada de Faktor, em função do grupo Boi Barrica acionar 

a justiça em julho de 2009, incomodado com a homonímia policial. Mayrink (2016, p. 

A6) escreve:

Censura chega a 2.288 dias

Desde 30 de julho de 2009, decisão do desembargador Dácio Vieira, do Tribunal 

Federal de Justiça do Distrito Federal, impede O Estado de publicar informações 

sobre investigações envolvendo o empresário Fernando Sarney. O caso chegou ao 

Supremo Tribunal Federal, onde foi distribuído à ministra Carmem Lúcia, que julgará 

recurso extraordinário, imposto pelo advogado Manuel Alceu Affonso Ferreira. 

A investigação da Operação Faktor pela Polícia Federal (PF) tinha como 

objetivo apurar transações ilícitas de Fernando Sarney, filho do então Senador José 

Sarney, na campanha eleitoral de sua irmã Roseana Sarney Murad (PMDB) para 

governadora do Estado do Maranhão, em 2006. As investigações concentravam-

se nas movimentações atípicas das contas bancárias de Fernando Sarney, de sua 

esposa Teresa Cristina Murad Sarney e da Gráfica Escolar, que imprime o jornal O 

Estado do Maranhão. A suspeita que inicialmente recaia sobre possível formação de 

caixa dois na campanha de Roseana revelou um esquema criminoso. A justificativa 

para a investigação foi um saque de dois milhões de reais em dinheiro realizado por 

Fernando Sarney. 

As movimentações bancárias despertaram a atenção do Conselho de Controle 

de Atividades Financeiras, órgão cuja função é combater crimes como lavagem de 

dinheiro, que imediatamente acionou a Polícia Federal. Em 16 de fevereiro de 2007 

foi instalado o inquérito pela PF que solicitou a quebra do sigilo bancário e fiscal das 

empresas e dos indivíduos envolvidos nas transações. Durante a investigação, a PF 

encontrou indícios de lavagem de dinheiro, formação de quadrilha, remessa ilegal 

de divisas e tráficos de influência. 

Uma sequência de diálogos gravados pela PF, somando 300 minutos, mostrou 

Fernando Sarney não apenas como operador dos negócios da família, mas também 
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com trânsito na esfera política. Carvalho (2013) expõe que a PF encontrou provas de 

que Fernando Sarney utilizava o prestígio do pai para indicar nomes em ministérios 

e empresas estatais. Em uma das interceptações, solicitava ajuda do pai para 

acomodar um amigo na Eletrobrás, então sob a égide do Ministro de Minas e Energia 

Edison Lobão (PMDB). 

Além da uma extensa rede de tráfico de influência, o jornal O Estado de S. 

Paulo tornou público, no dia 22 de julho de 2009, trecho da gravação da PF que 

trazia um diálogo de negociação entre José Sarney e seu filho Fernando Sarney, 

para a nomeação do namorado da neta, para um cargo no Senado. Imediatamente, 

Fernando Sarney solicitou à 12ª Vara Civil de Brasília que o jornal fosse impedido de 

publicar novas informações sobre ele e sua família. 

Baseado no art. 5, inciso X, da Constituição Federal de 1988, que considera 

inviolável a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem de pessoas, o 

desembargador Dácio Vieira, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 

(TJDFT) concedeu liminar, em 31 de julho de 2009, proibindo o jornal O Estado 

de S.Paulo de publicar reportagens sobre a ligação da família Sarney com as 

investigações da PF. O caso foi contestado pelos advogados do jornal com cinco 

recursos de exceção de suspeição ao desembargador Dácio Vieira, solicitando que 

ele redistribuísse a ação por se considerar impedido para julgar o caso, em razão 

das relações de proximidade como a família Sarney. Sem sucesso, o jornal ingressou 

com um mandato de segurança com o objetivo de anular a decisão de Vieira, mas a 

censura foi mantida pelo desembargador Waldir Leôncio Cordeiro.

Cundari e Bragança (2011) elucidam que somente após alguns meses da 

imposição da censura prévia ao jornal, Vieira foi afastado do caso e o instrumento 

judicial com a proibição foi redistribuído.  Em 30 de setembro de 2009, o Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal encaminhou para a Justiça Federal do Maranhão as 

ações de censura propostas por Fernando Sarney, por entender que não possuía 

competência para analisar o caso, apesar de manterem a liminar de censura ao 

jornal. 

Com a recusa dos desembargadores, o caso foi conduzido para o Tribunal de 

Justiça. O jornal também recorreu ao Supremo Tribunal Federal (STF) com um recurso 

de reclamação, em que destacava, segundo Cundari e Bragança (2011), que as 

gravações tratavam de assuntos de interesse público, por revelarem supostas práticas 

nepotistas, com favorecimentos governamentais dos bens públicos. A tese proferida 

pelos advogados de que a censura desrespeitava a extinta Lei da Imprensa e o artigo 

220 da Constituição Federal de 1988 foi recusada, em dezembro de 2009, por seis 

ministros do STF.  O art. 220, da CF de 1988, garante: “A manifestação do pensamento, 

a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo 

não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição”.  Eles 

decidiram arquivar as interpelações que reclamavam o pleno direito à liberdade de 
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expressão do jornal. No entanto, a sentença do STF não julgou o mérito da ação, ou 

seja, a constitucionalidade da censura adotada contra o jornal.

Em 2016, quase seis anos após a censura, o processo encontra-se em poder 

do relator Benedito Gonçalves, ministro do Superior Tribunal de Justiça, que deve 

decidir se a competência de julgar o recurso é do Tribunal de Justiça Maranhense ou 

do Distrito Federal. 

CAPITAL POLÍTICO DA FAMÍLIA SARNEY
 As motivações que justificaram o pedido de censura judicial da Operação 

Faktor remontam a práticas antigas de sonegação de informação da família Sarney, 

sustentadas pela posse de um conglomerado de meios de comunicação e por um 

imenso capital político reforçado ao longo do tempo. Atualmente, o Sistema Mirante 

de Comunicação, de propriedade da família, totaliza quase que integralmente todas 

as emissoras de rádio e televisão do Estado do Maranhão: 

Um jornal diário com tiragem média de 10 mil exemplares (16 mil aos domingos), 

um portal de internet, uma emissora de televisão afiliada à Rede Globo, com cinco 

concessões (TV Mirante de São Luís, TV Mirante Cocais, TV Mirante Imperatriz, TV 

Mirante Santa Inês e TV Mirante Açailândia), uma emissora de rádio AM que opera 

em 20 retransmissoras no interior com cobertura em 200 dos 217 municípios, e uma 

rádio FM com 18 emissoras (SOUZA; PINTO, 2015, p. 5).

 A trajetória política da família Sarney, projetada por José Ribamar Ferreira 

Araújo da Costa Sarney ou simplesmente José Sarney, se entrelaça com idas e vindas 

em diversos partidos. Durante a ditadura militar Sarney encampou, ao lado do 

regime ditatorial, a derrocada do coronelismo rural, representado por Vitorino Freire 

(PDS), seu padrinho político. Em 1965 foi eleito governador do Maranhão pela União 

Democrática Nacional (UDN). No poder, enfraqueceu o victorinismo e rearranjou as 

bases patrimonialistas da gestão anterior.

 Para Bonfim (1985), com o político “se efetivou a mudança do coronelismo 

rural, representado por Vitorino, para o coronelismo urbano, corporificado pelo 

jovem Sarney” (BONFIM, 1985, p. 18). O coronelismo perdurou durante a República 

Velha (1889-1930) e se caracterizou por troca de favores entre o poder público e o 

privado. A relação se estabelecia por meio dos chefes políticos locais – os coronéis –, 

parentes ou aliados que, com prestígio ou propriedades rurais, exerciam influência 

política sobre a população, dependente do trabalho rural para sobreviver (CARVALHO, 

1997). 

 Já o coronelismo urbano ou clientelismo, segundo a literatura política, está 

associado à formação de clientelas com a utilização de recursos públicos, como 
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exemplifica as investigações da Operação Faktor pela PF. Na prática, a liderança 

de José Sarney se constituiu em grande medida pela sua influência pessoal sobre 

a população, caracterizado pelo personalismo político e substituição “de uma 

oligarquia fundada em bases rurais, por outra baseada no universo urbano e na 

ideia do novo” (GUILHON, 2007, p.11). 

Como governador, Souza e Pinho (2015) citam que Sarney criou a TV Educativa do 

Maranhão e alterou a dinâmica do Diário Oficial, que passou a veicular, na primeira 

página do jornal, notícias do governo, com ênfase nas ações do governador. 

 A primeira outorga audiovisual, rádio Mirante FM, enumeram Souza e Pinho 

(2015), foi concedida durante o regime militar, em 1981. A TV Mirante data de 1987, 

quando Sarney já ocupava a Presidência do Brasil. Durante o mandato presidencial 

(1985 a 1989), o Sistema Mirante de Comunicação tornou-se um conglomerado. O 

então presidente Sarney foi o responsável por consolidar, junto ao Congresso 

Nacional, a prática do coronelismo eletrônico (SANTOS; CAPARELLI, 2005), ao outorgar 

concessões de rádio e televisão a parlamentares em troca de apoio político. No 

período que compreendeu a votação da Assembleia Nacional Constituinte, de 15 de 

março de 1985 a 5 de outubro de 1988, Sarney outorgou 1.028 concessões.

 Além do apoio ao mandato de cinco anos, Sarney atuou em benefício 

próprio autoconcedendo sete das três geradoras de TV. Souza e Pinto (2015) apontam 

que entre 1985 e 1990, o Sistema Mirante passou de 37 emissoras para 85 em todo 

o Estado. Desde então, sucessivas reformulações técnicas foram incorporadas ao 

Sistema.  Em 1991, a TV Mirante tornou-se retransmissora da Rede Globo e, no ano 

seguinte, a rádio Mirante AM entrou no ar. 

 Vale destacar que a importância de Sarney no cenário nacional não se 

restringe às conquistas midiáticas. Além da máquina estadual no Maranhão, sob 

o controle de sua família durante 50 anos ininterruptos, ele exerceu domínio da 

máquina federal de 1995 a 2013, ocasião em que ocupou a presidência do Senado, 

pelo PMDB. Durante os últimos anos no Senado, tornou-se alvo de quatro ações 

no Conselho de Ética, movidos por supostas irregularidades, entre denúncias de 

nepotismo, práticas de corrupção e manutenção de contas secretas no exterior. 

LIBERDADE DE INFORMAÇÃO – OPERAÇÃO 
LAVA-JATO

A liberdade editorial conferida aos veículos de imprensa, conforme citado por 

Stroppa (2010), levou quase a totalidade dos veículos brasileiros a apoiar a Operação 

Lava-Jato. Com o jornal O Estado de S.Paulo não foi diferente. 

Como se não bastasse o livre-arbítrio para informar sobre a referida investigação 

de corrupção, o periódico é assumidamente oposição ao Partido dos Trabalhadores 

(PT), que governou o Brasil por treze anos consecutivos. O PT foi o primeiro governo, 
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em nível federal, identificado com as classes trabalhadoras do país. Nos mandados 

de Luiz Inácio Lula da Silva (1/01/2003 a 31/12/2010) e de Dilma Rousseff (1/01/2011 

a 31/08/2016) políticas públicas de interesse social foram colocadas em pauta e 

foram responsáveis por despertar um sentimento de pertencimento no segmento 

populacional beneficiado por tais políticas.

Em paralelo a essas iniciativas, agentes políticos do PT, que operaram no alto 

escalões do governo petista, foram autuados pela Operação Lava-Jato, desencadeada 

pelo Ministério Público e pela Polícia Federal, em 2014, para investigar a participação 

de doleiros em organizações criminosas. Acabaram recolhendo indícios de um mega 

esquema de corrupção na Petrobras, envolvendo as principais empreiteiras do país. 

As investigações levaram os delegados a descobrir uma sequência de fraudes entre 

2004 e 2014. Em razão do volume de dinheiro desviado da petroleira, os investigadores 

estimularam as delações premiadas dos agentes condenados – confissões dos 

esquemas em troca da redução de penas. Assim, Lula foi citado e passou a ser um 

dos investigados pela Lava-Jato, inclusive por meio de escutas telefônicas.   

  Sem foro privilegiado, Lula entrou na mira do Juiz Sergio Moro, da 13ª Vara 

da Justiça Federal de Curitiba, onde se desenrola a Lava-Jato. Após ser levado para 

depor, de forma coercitiva, em 4 de março de 2016, o ex-presidente foi convidado 

pela então presidente Dilma Rousseff para ser ministro-chefe da Casa Civil. No 

dia do anúncio, 16 de março de 2016, a força tarefa de Curitiba retirou o sigilo das 

escutas telefônicas de Lula e liberou o áudio de uma conversa entre a presidente e 

Lula, contribuindo para ampliar o clima de tensão política. 

Conversa com Dilma 

Dilma: “Alô” 

Lula: “Alô.” 

Dilma: “Lula, deixa eu te falar uma coisa.” 

Lula: “Fala, querida. Ahn?” 

Dilma: “Seguinte, eu tô mandando o ‘Bessias’  

junto com o papel pra gente ter ele, e só usa em  

caso de necessidade, que é o termo de posse, tá?!” 

Lula:  “Uhum. Tá bom, tá bom.” 

Dilma: “Só isso, você espera aí que ele tá indo aí.” 

Lula: “Tá bom, eu tô aqui, fico aguardando.” 

Dilma: “Tá?!” 

Lula: “Tá bom.” 

Dilma: “Tchau.” 

Lula: “Tchau, querida.” (G1, 16 de mar. de 2016)

Diferente do ocorrido com a Operação Faktor, sobre a qual o jornal O Estado de 

S.Paulo foi impedido pelo TJDFT de informar, a Operação Lava-Jato tem recebido 
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ampla divulgação, inclusive com favorecimento da justiça federal. No caso do 

grampo envolvendo Dilma e Lula, no mesmo instante em que ele foi liberado, as 

mídias eletrônicas já traziam a notícia, com consequências para o clima de tensão 

nacional. Na edição do dia 17 de março de 2016, o periódico dedicou toda a capa ao 

tema, com a seguinte manchete: “Gravação indica que Dilma tentou evitar a prisão 

de Lula”.

 O editorial da edição (p.A3), intitulado “Golpe de Estado”, deu a tônica da 

oposição ao governo petista, sem qualquer censura judicial:      

Não é outra coisa senão um golpe de Estado a nomeação do ex-presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva para a chefia da Casa Civil do governo de Dilma Rousseff. Esse 

ato foi, simultaneamente, uma declaração de guerra aos brasileiros honestos e às 

instituições da República e a abdicação de fato da presidente Dilma de seu cargo, 

entregando-o de vez ao seu criador e consumando dessa maneira o tal “golpe” que 

o PT, Dilma e Lula tanto acusavam a oposição de tramar [...].        

 A repercussão do caso tomou todo o caderno de política da referida edição, 

inclusive com a opinião do ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal. 

Para o magistrado (p.A7), “É preciso muita desfaçatez para obrar dessa forma com 

as instituições. É preciso ter perdido aquele limite que distingue civilização de 

barbárie”. No dia seguinte ao anúncio, o juiz federal Itagiba Catta Preta Neto, da 4ª 

Vara do Distrito Federal, concedeu liminar suspendendo a posse de Lula. A alegação 

foi de que: “A posse e o exercício no cargo podem ensejar intervenção indevida e 

odiosa na atividade policial, do Ministério Público e mesmo no exercício do Poder 

Judiciário, pelo Senhor Luiz Inácio Lula da Silva” (OGLOBO, 17 de mar. de 2016) 

 Ao final da história, a liminar do juiz Catta Preta Neto foi derrubada e Lula 

tomou posse na Casa Civil em 17/03/2016. Mas no dia seguinte, respondendo a uma 

ação apresentada pelo PSDB e pelo PPS, o juiz Gilmar Mendes suspendeu a nomeação 

do ex-presidente e ainda manteve a investigação contra ele sob a competência do 

juiz Sergio Moro, de 1ª instância.   

CAPITAL POLÍTICO DE LULA
 Lula é um líder carismático que começou na política a partir de sua atividade 

sindical no ABC paulista. Ainda quando operário das Indústrias Villares manteve 

contato com as organizações sindicais por influência de seu irmão José Ferreira da 

Silva, o Frei Chico. Na eleição de 1969, para escolha da diretoria do Sindicato dos 

Metalúrgicos de São Bernardo do Campo (SP), Lula foi eleito segundo suplente. No 

pleito de 1972, chegou a primeiro secretário.  Em 1975 ganhou a presidência da 

entidade com 92% dos votos, passando a representar uma classe com cerca de cem 

mil trabalhadores.
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A criação de uma dominação carismática, no sentido ‘puro’ aqui exposto, é 

sempre resultado de situações extraordinárias externas, especialmente políticas 

ou econômicas, ou internas, psíquicas, particularmente religiosas ou de ambas 

em conjunto. Nasce da excitação comum a um grupo de pessoas, provocada pelo 

extraordinário, e da entrega ao heroísmo, seja qual for seu conteúdo. (WEBER, 2004, 

p.332).   

 O Brasil estava saindo de um regime de exceção. A classe trabalhadora 

identificou na figura do operário a nova liderança capaz de representar suas 

aspirações políticas e sociais. Os discursos de Lula, sempre pautados nas 

necessidades e desejos da classe, carregados de sentimentos de solidariedade e 

esperança, contribuíram para a aceitação dele como líder sindical. 

 Respaldado pelos operários da indústria, a liderança de Lula ganhou 

relevância nacional a partir dos anos 1980, ocasião em que comandou mobilizações 

sindicais pelo país. Foi também em 1980 que ele, junto com um grupo de intelectuais, 

fundou o Partido dos Trabalhadores (PT). A criação do órgão reafirma a capacidade 

de comando de então líder sindical, que transfere suas pretensões políticas para 

uma instância partidária nacional, com força para levar as reivindicações das classes 

trabalhadoras ao centro da arena política. Em sua teoria, Weber (1999, p. 332) avalia 

a criação de uma instância burocrática, no caso o PT, como a forma natural para 

a sustentação de uma liderança, dada a instabilidade da dominação baseada no 

carisma.     

 Em 1982 Lula foi eleito deputado federal mais votado do país. No ano seguinte 

ajudou a fundar a Central Única dos Trabalhadores (CUT) e, em 1984, participou como 

liderança sindical da campanha Diretas Já para a presidência da República. Em 1989 

ocorreu a primeira eleição direta após o Regime Militar. O PT, então, lança Lula para 

disputar a Presidência. Perdeu para Fernando Collor de Mello. Nas duas eleições 

presidenciais seguintes perdeu para Fernando Henrique Cardoso.  

 Para vencer as eleições de 2002, o PT fez uma ampla aliança política com o PL, 

PCdoB, PCB e PMN. Além disso, lançou a “Carta ao povo brasileiro”, um documento no 

qual prometia o equilíbrio fiscal entre outras políticas para promover o crescimento 

do país. O documento era, acima de tudo, uma iniciativa para pacificar os ânimos 

do empresariado, receoso do que poderia acontecer com a economia com um líder 

sindical na presidência da República. Para coroar seu compromisso, Lula chamou 

para seu vice o então senador e empresário José de Alencar. Em 2006 é reeleito. Com 

sua força política elege e reelege sua sucessora Dilma Rousseff (2011 a 2016).

 Em depoimento ao cineasta Salles para o documentário Entreatos (2004), 

Lula opina sobre fatores que contribuíram para sua liderança: “Tudo o que eu sou 

não é fruto da minha inteligência não. É fruto da consciência política da classe 

trabalhadora brasileira. [...] Eu virei porta-voz de uma ansiedade que existia no meio 
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dos trabalhadores”. Após ascender à Presidência da República e ter tido em mãos 

o domínio da burocracia estatal, a outrora liderança sindical de Lula converteu-

se em “direito adquirido,” nas palavras de Weber (1999, p.337). Nesse ponto de 

transformação da liderança, o autor considera: “E precisamente nesta função alheia 

a sua índole torna-se ele um componente da vida cotidiana, pois a necessidade, à 

qual ele atende, é universal”. Lula tornou-se uma personalidade pública nacional 

controversa. É amado por uma parcela da população, que lhe garante sustentação 

política e execrado por outra.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Dada a natureza abstrata do tema direito de comunicar em sua abrangência, 

a discussão sobre ele é inesgotável. Uma de suas sustentações teóricas envolve 

a área do direito, conquanto trata-se de algo assegurado constitucionalmente em 

muitos países. Nos exemplos deste artigo observamos a ingerência do Estado sobre 

o discurso público e a formação da opinião. Seja quando impede a veiculação da 

informação ou quando a estimula.

Os dois episódios citados envolvendo o Jornal O Estado de S.Paulo dão a 

dimensão da forma como os órgãos de imprensa do Brasil, sob influência do 

judiciário, trabalham com o conceito direito de comunicar, na amplitude proposta 

pelo Relatório MacBride. Tal dimensão foi enriquecida pela pesquisa para este 

artigo com o levantamento do histórico da acumulação de capital político da família 

Sarney, cujo Sistema Mirante de Comunicação lhe confere poder e prestígio nos 

círculos por onde trafega como também explicitado neste texto. 

O estudo buscou, como contraponto, destacar o surgimento de Lula como líder 

popular, sua chegada ao mais alto posto da República, a oposição sistemática dos 

veículos de imprensa a ele e seu partido. Some-se a esses fatores, a ação da justiça 

em circunstâncias semelhantes a que motivou a censura na Operação Faktor.    

Em obra que trata dos dilemas enfrentados no campo da liberdade da expressão, 

Fiss (2010, p. 4) assinala que o “Estado é, ao mesmo tempo, um inimigo mortal e um 

amigo imprescindível dessas liberdades”. No caso da Operação Faktor, mostra-se 

um inimigo, entrando em contradição com sua função de proteger os direitos do 

cidadão.  O Estado tem como finalidade: 

(...) assegurar a liberdade política do cidadão – e não a mera liberdade 

expressiva. Assim, o propósito último das garantias de liberdade de expressão e de 

imprensa é o de fomentar um ‘robusto, aberto e livre debate público, que prepare o 

cidadão para deliberar sobre assuntos de interesse geral (FISS, 2010, p.4).
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Ao garantir a censura da Operação Faktor, o juiz contribui para esconder do 

público os malfeitos da família Sarney, protegendo-a do julgamento dos leitores 

e facultando que ilícitos continuem a ser praticados. O silêncio sobre a corrupção 

organizada pela família, aliado ao capital político que ela acumulou, favorece 

a que se mantenha no poder por tanto tempo. Tal capital político é alimentado 

positivamente pela cadeia de veículos de imprensa que comanda.   

Por outro lado, embora possua capital político, Lula é um líder popular cujo 

pensamento diverge daquele praticado pelas antigas lideranças. Sendo assim, 

capitaliza críticas negativas contra suas ações e ideias, as quais favorecem o 

enfraquecimento de sua liderança. As mídias alternativas que lhe favorecem 

não possuem a força de penetração das grandes corporações, resultando em 

desequilíbrio de vozes e opiniões. 

(...) a mídia é, nas sociedades contemporâneas, o principal instrumento das 

visões de mundo e dos projetos políticos; dito de outra forma, é o local em que estão 

expostas as diversas representações do mundo social, associadas aos diversos 

grupos e interesses presentes na sociedade. O problema é que os discursos que 

veicula não esgotam a pluralidade de perspectivas e interesses sociais. As vozes 

que se fazem ouvir na mídia são representantes das vozes da sociedade, mas 

essa representação possui um viés. O resultado é que os meios de comunicação 

reproduzem mal a diversidade social, o que acarreta consequências significativas 

para o exercício da democracia. (MIGUEL, 2014, p.153).

Tendo como paradigma os casos apontados neste artigo, observa-se que não se 

pode contar com os meios de comunicação para formar juízo crítico, considerando 

os interesses políticos e econômicos que permeiam toda a circulação de informação. 

Os interesses em disputa transformam um direito considerado fundamental, em algo 

de natureza política.Risuppl. Sp. Ihiliss ulatus bonsupplicum derratra moente inatim
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